
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001598-89.2012.815.2001.
Origem : 4ª  Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Banco Itaucard S/A. 
Advogado : Antonio Braz da Silva e outros.
Apelada : Sandra da Silva Sena.
Advogado : Marcus Túlio Macedo de Lima Campos e outros.   

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  DE  CLÁUSULAS
CONTRTUAIS  C/C REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO. PRELIMINAR DE OFÍCIO. FALTA
DE  INTERESSE  RECURSAL  QUANTO  ÀS
TAXAS DE  PROMOTORA DE VENDAS E DE
PRÊMIO DO SEGURO PROTEÇÃO, TARIFAS
DE  CADASTRO,  COBRANÇA  BANCÁRIA  E
IOF.  AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. RECUSO
NÃO  CONHECIDO  NESTES  PONTOS.
MÉRITO.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  TAXAS  DE INSERÇÃO  DE
GRAVAME  E  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS
DECLARADAS  ILEGAIS.  IMPOSSIBILIDADE
DE  REPASSE  AO  CONSUMIDOR.
ABUSIVIDADE  RECONHECIDA.  FIXAÇÃO
DE  HONORÁRIOS.  REDUÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  VALOR  CONDIENTE  COM
O  ART.  20,  §§3º  E  4º  DO  CPC.
CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO E,
NESTA PARTE, NEGADO PROVIMENTO.

- Resta claro nos autos a falta de interesse recursal do
insurgente quanto aos argumentos de possibilidade de
cobrança  das  seguintes  taxas/tarifas:  promotora  de
vendas,  prêmio  do  seguro  proteção,  cadastro  e
cobrança bancária e IOF, pois inexiste necessidade de
a parte promovida buscar reforma de decisão com o
fito de atingir  objetivo que não pode ser  alcançado
por  falta  de  condenação  dos referidos  encargos na
ação revisional de contrato em comento.
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-  Cumpre ressaltar, consoante preconiza o enunciado
sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que
“o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras.”  Por conseguinte, a relação
contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica  relação  de  consumo.  Dito  isso,  entendo   é
possível a revisão de cláusulas de contratos firmados
com  instituições  financeiras,  desde  que  a  apontada
abusividade  seja  demonstrada  nos  autos,
relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez
celebrados livremente, devem ser cumpridos.

-  A Resolução nº 3.954/2011 proíbe expressamente a
cobrança  de  quaisquer  tarifas,  comissões,  valores
relacionados a ressarcimento de serviços de terceiros
ou  qualquer  outra  forma  de  remuneração  pelo
fornecimento de produtos ou  serviços,  sobressaindo
de  modo  inequívoco  a  ilegalidade  da  cobrança
realizada a título de serviço de terceiro.

- Filio-me ao entendimento segundo o qual a taxa de
inclusão  de  gravame  se  apresenta  manifestamente
abusiva, uma vez que é despesa intrínseca ao negócio
jurídico realizado e que não pode ser  repassado ao
consumidor.

-  É cediço  que  o  arbitramento  dos  honorários
advocatícios pela prestação de serviços ao autor deve
considerar o trabalho realizado pelo causídico, o grau
de zelo, o valor econômico em questão e, finalmente,
à proporcionalidade do serviço prestado.

- Se a fixação dos honorários advocatícios se deu em
valor condizente com o que determina o art. 20, § 3º e
4º,  do  CPC,  insubsistente  o  pleito  de  redução  da
verba. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,
em  sessão  ordinária,  conhecer  parcialmente  do  recurso  e,  na  parte
conhecida, negar provimento, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de  Apelação Cível   interposta pelo Banco Itaucard
S/A, hostilizando sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca
da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Nulidade  de  Cláusulas
Contratuais c/c Repetição de Indébito ajuizada por Sandra da Silva Sena.

A magistrada sentenciante julgou parcialmente procedente os
pedidos da autora, condenando o réu a devolver, na forma dobrada, os valores
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cobrados  à  título  de  tarifas  de  avaliação  de  bem,  inserção  de  gravame  e
serviços de terceiros, corrigidos monetariamente desde a  data do contrato e
com juros de mora de 1% ao mês a partir da citação.

Inconformado,  o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
37/50),  discorrendo sobre o pacta sunt servanda  e o princípio da segurança
jurídica.  Ainda,  defende que  inexiste  abusividade  nos encargos contratuais,
ressaltando que são legais as cobranças de tarifas de cadastro e de cobrança
bancária e o imposto sobre operações financeiras. 

Seguindo  suas  argumentações,  assevera  que  os  serviços  de
terceiros  visam reembolsar  o  banco dos  custos  incorridos  com a  comissão
devida à concessionária por contra dos serviços de intermediação da operação,
não havendo que se falar em abusividade ou ilegalidade.

Também aduz que a taxa de promotora de vendas não deve ser
restituída,  tendo  em  vista  que  tem  a  função  de  reembolsar  a  instituição
financeira dos custos com a formalização do contrato. Em seguida, afirma que
o Conselho Monetária Nacional autoriza a cobrança de taxa de registro de
gravame eletrônico, sendo, portanto, permitida a sua previsão na avença.

Finalmente,  alega  que  não merece  prosperar  a  devolução do
valor da taxa do prêmio do seguro proteção, bem como que os honorários
advocatícios devem ser reduzidos.

 Contrarrazões  apresentadas  pela promovente,  rogando  pelo
desprovimento  do  recurso  da  instituição  financeira,  com a  manutenção  do
édito judicial (fls. 73/77).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  81/84),  opinando pelo  prosseguimento do recurso sem
manifestação sobre o mérito, por ausência de interesse público primário.

É o relatório. 

VOTO.

− Da preliminar de ofício - falta de interesse recursal:  

Argumenta o apelante que é possível a cobrança das seguintes
taxas/tarifas:  promotora  de  vendas,  prêmio  do  seguro  proteção,  cadastro  e
cobrança bancária e IOF em virtude de amparo legal.

Ora, entendo que não merece conhecimento tais argumentações
por esta Corte de Justiça, como será visto abaixo.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação. Destarte, o doutrinador Nelson Nery Júnior,
em sua obra Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona
que “deve o recorrente ter necessidade de interpor o recurso,  como único
meio  para  obter,  naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão
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impugnada.”. Quanto à utilidade, conclui:  “a ela estão ligados os conceitos
mais ou menos sinônimos de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E
é  a própria lei  processual  que fala em parte  vencida,  como legitimada a
recorrer (art. 499, CPC).” 

Como  pode  ser  visto  do  caderno  processual,  não  houve
declaração de abusividade e determinação de devolução de valores a título das
taxas acima referidas, verificando-se, na verdade, a condenação do promovido
à devolução de taxa de serviços de terceiros, gravame eletrônico e avaliação
de bem (fls. 34). 

Partindo  dessa  premissa,  resta  claro  nos  autos  a  falta  de
interesse recursal do insurgente nestes pontos, pois inexiste necessidade de a
parte promovida buscar reforma de decisão com o fito de atingir objetivo que
não pode ser alcançado por falta de condenação na ação revisional de contrato.

É  nessa  perspectiva  que  esta  egrégia  Corte  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INSURGÊNCIA  CONTRA
PARTE EXCLUÍDA DA SENTENÇA, QUANDO DA
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL PELO JUÍZO A
QUO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  CPC,  ART.  557,
CAPUT. 
-  Tendo  sido  excluída  da  sentença,  quando  da
correção de erro, material pelo Juízo a quo, a parte
da sentença impugnada no presente recurso, ausente
se mostra seu interesse recursal, sendo, pois, caso de
não conhecimento do recurso.
− O interesse em recorrer consubstancia-se na
necessidade  que  tem  o  recorrente  de  obter  a
anulação  ou  reforma  da  decisão  que  lhe  for
desfavorável.  É  preciso,  portanto,  que  tenha
sucumbido, entendida a sucumbência aqui como a
não obtenção, pelo recorrente, de tudo o que poderia
ter  obtido  do  processo.”  (TJPB,  Processo  nº
00120060031539001,  Relator  DES.  JOÃO  ALVES
DA SILVA, j. Em 07/03/2013)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.
PROCURAÇÃO  REVOGADA  POR
CONSTITUINTE.  SITUAÇÃO  QUE  IMPLICA
AUSÊNCIA DE  INSTRUMENTO  HABILITATÓRIO
NECESSÁRIO  À  INTERPOSIÇÃO DO  RECURSO.
DESRESPEITO AO ART. 525, I,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALCANCE  DE  SITUAÇÃO  JURÍDICA  MAIS
FAVORÁVEL  QUE  A  PROPORCIONADA  PELA
DECISÃO  RECORRIDA.  AUSÊNCIA  DE
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INTERESSE  RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
− Considerando  que  a  decisão  agravada
consistiu exatamente no deferimento de habilitação
de novos advogados pelo autor, não mais poderia o
causídico  desconstituído  substabelecer  poderes  a
outro  advogado para  interpor  o  recurso  em nome
daquele que não é mais seu mandante,  implicando
tal  situação  o  reconhecimento  de  ausência  de
instrumento de representação, exigido pelo art. 525,
I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a
decisão agravada atendeu a pleito  formulado pela
parte  indicada  como  recorrente,  resta  evidente  a
ausência de interesse para formulação de recurso
em seu nome, em face da impossibilidade de alcance
de situação que lhe seja mais favorável. - Cabe ao
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,  negar
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  (TJPB,
Processo  nº  07320110017305001,  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, j. em 15/05/2012).

Dessa forma, não conheço do apelo nestes pontos, passando a
analisar os demais.

Mérito: 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço,  em
parte, da apelação cível e passo à sua análise. 

Como pode ser visto do relato, pretende o promovido, através
desta irresignação apelatória, a modificação da sentença no sentido de julgar
improcedente  o  pleito  autoral,  sob  o  argumento  de  que  são  cabíveis  as
cobranças das taxas de serviços de terceiro e de gravame eletrônico, ante o
permissivo  legal  e  a  aplicação  do  pacta  sunt  servanda e  o  princípio  da
segurança jurídica. Também, defende a redução da verba honorária.

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
enunciado sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras”.  Por
conseguinte,  a  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo.

De antemão, cumpre fazer um registro no que pertine a sempre
reiterada  argumentação,  nas  ações  revisionais  de  financiamento,  de  que  a
pactuação resultou de livre e espontânea vontade. Isso porque se está diante de
uma proposta que muito mais se assemelha a uma imposição do que a um
acordo entre partes, por isso é denominada de “adesão”.
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A  utilização  da  terminologia  “adesão”  não  significa
propriamente  “manifestação  de  vontade”  ou  “decisão  que  implique
concordância com o conteúdo das cláusulas  contratuais”.  Nessa  espécie  de
contrato,  não  se  discutem  cláusulas  e  não  há  que  se  falar  em  pacta  sunt
servanda.

Não há acerto prévio entre as partes, discussão de cláusulas e
redação de comum acordo.  O que se  dá  é  o  fenômeno puro  e  simples  da
adesão  ao  contrato  criado  unilateralmente  pelo  fornecedor,  o  que  implica
maneira  própria  de  interpretar  e  que  foi  totalmente  encampado  pela  lei
consumerista. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos.

Feitas essas considerações iniciais, passo à análise das taxas.

O  apelante  alega  que  não  é  abusiva  a  cobrança  da  taxa  de
serviços de terceiro, tendo em vista que há previsão no instrumento contratual
e é destinada a reembolsar a instituição financeira dos custos incorridos com a
comissão devida à concessionária por contra dos serviços de intermediação da
operação.

Ainda, afirma que  o Conselho Monetária Nacional autoriza a
cobrança de taxa de registro de gravame eletrônico, sendo, portanto, permitida
a sua previsão na avença.

Acerca  das  taxas  e  tarifas  cobradas  pelas  instituições
financeiras, à exceção das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de Emissão
de  Carnê (TEC),  estipuladas  em  contratos  bancários  celebrados  até
30/04/2008, as quais o Superior tribunal de Justiça, em recentíssimo julgado
(RESP 1.255.573-  RS),  considerou-as  lícitas,  entendo que  a  exigência  das
demais taxas/tarifas é abusiva, pois, como é cediço, essas despesas compõem
serviços que interessam apenas ao estabelecimento financeiro, como forma de
minimizar os riscos advindos da concessão de empréstimo. 

Inexiste contraprestação de serviço ao consumidor a justificar a
sua  exigência.  Na prática,  os  Bancos  estão  transferindo,  indevidamente,  o
custo  administrativo  à  parte  aderente,  implicando  violação  às  normas
consumeristas. 

Ao meu ver, a remuneração do Banco advém do pagamento dos
juros remuneratórios, que já estão embutidos nas prestações, de modo que a
cobrança  de  taxas  por  serviços  prestados  por  terceiros  constitui  evidente
abusividade, importando em vantagem exagerada, consoante estabelece o art.
51, inciso IV, do Código Consumerista, in verbis:
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“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(…)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade”. 

Outrossim, igualmente não subsiste a assertiva de que o art. 1º,
inciso III,  da Resolução nº 3.518/07 do Banco Central  do Brasil  – Bacen,
reputaria como não sendo tarifa o ressarcimento de despesas decorrentes de
prestação de serviços de terceiros. 

Isso  porque  o  aludido  dispositivo  restou  revogado  pela
Resolução nº 3.954/11, também do Bacen, impondo-se o reconhecimento de
sua  ilegalidade.  Com  efeito,  o  art.  17  da  referida  resolução  veda
expressamente o repasse ao cliente dessas tarifas, confira-se: 

“Art.  17.  É  vedada  a  cobrança,  pela  instituição
contratante,  de  clientes  atendidos  pelo
correspondente,  de  tarifa,  comissão,  valores
referentes e ressarcimento de serviços prestados por
terceiros ou qualquer outra forma de remuneração,
pelo  fornecimento  de  produtos  ou  serviços  de
responsabilidade da referida instituição, ressalvadas
as  tarifas  constantes  da  tabela  adotada  pela
instituição contratante, de acordo com a Resolução
nº  3.518,  de  6  de  dezembro  de  2007,  e  com  a
Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010”. 

Como se pode observar do artigo acima transcrito, a Resolução
editada  em  2011  proíbe  expressamente  a  cobrança  de  quaisquer  tarifas,
comissões, valores relacionados a ressarcimento de serviços de terceiros ou
qualquer  outra  forma  de  remuneração  pelo  fornecimento  de  produtos  ou
serviços,  sobressaindo  de  modo  inequívoco  a  ilegalidade  da  cobrança
realizada a título de serviço de terceiro. 

Nessa esteira, trago à baila julgado desta Corte de Justiça: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  ABERTURA  DE
CRÉDITO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. COBRANÇA DE
JUROS  SUPERIORES  A  12%  AO  ANO.
POSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  TAXA  DE
ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC),.
IMPOSSIBILIDADE.  CLÁUSULAS  ABUSIVAS.
DESNECESSÁRIA  REFORMA  DA  SENTENÇA.
COMISSÃO DE PERMA- NÊNCIA. PEDIDO NOVO
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EM  SEDE  DE  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

Constatada a abusividade do contrato e incidente o
Código  de  Defesa  do  Consumidor  afastam-se  as
cláusulas  que  ferem  o  equilíbrio  da  avença.  São
abusivas  a  Taxa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),
Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC)  e  Serviços  de
Terceiros (Taxa de Retorno), por transferirem custos
administrativos  inerentes  ao  financiamento  para  a
parte  hipossuficiente,  constituindo  ambas  meios
indevidos  de  captação  de  lucros  pelos  Bancos.
Quanto  a comissão de  permanência,  não há como
ser  analisado,  tendo  em  vista  que  como  bem
ressaltou a Procuradoria de Justiça em seu parecer,
este  não foi  objeto do pedido exordial,  razão pela
qual  não  foi  analisado  pelo  magistrado  singular.
(TJPB;AC 200.2010.020898-8/001;Segunda Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque; DJPB 20/11/2012; Pág. 8)”.  

Em relação à cobrança de inclusão de gravame eletrônico, filio-
me ao entendimento segundo o qual tais tarifas se apresentam manifestamente
abusivas, uma vez que são despesas intrínsecas ao negócio jurídico realizado e
que não pode ser repassado ao consumidor.

Esse entendimento é perfilhado pelos pretórios nacionais, senão
vejamos:

“Apelação  cível.  Ação  revisional  de  contrato  de
abertura de crédito, com pacto adjeto de alienação
fiduciária. Ausência de interesse recursal do banco
quanto ao pleito de nulidade da cláusula de registro
do  contrato.  Não  conhecimento.  Mérito.  Juros
remuneratórios  pactuados.  Manutenção.
Capitalização dos juros.  Cabimento.  Aplicabilidade
da MP nº  2.170-36,  de  23/08/2001.  Legalidade  da
comissão de permanência à taxa média dos juros de
mercado  apurada pelo  Bacen,  limitada à  soma de
encargos remuneratórios  e moratórios  previstos no
contrato e não cumulada com juros remuneratórios,
juros  moratórios,  multa  moratória  ou  correção
monetária.  Nulidade  do  valor  cobrado  a  título  de
pagamento  de  serviços  de  terceiros.  Nulidade  da
tarifa  de  inserção  de  gravame.  Seguro.
Impossibilidade  de  ser  atrelado  ao  contrato  de
financiamento. Cabimento  da  compensação  de
valores.  Repetição  de  indébito  na  forma  simples.
Súmula nº 159 do STF. Mora contratual configurada.
Inscrição  em  órgãos  de  proteção  ao  crédito.
Cabimento.  Manutenção  de  posse  do  veículo  pelo
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financiado.  Descabimento.  Apelo  do  banco
parcialmente conhecido e, onde conhecido, em parte,
provido; apelo do autor improvido”. (Apelação Cível
Nº  70052999265,  Décima  Terceira  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Breno Pereira da
Costa Vasconcellos, Julgado em 07/03/2013) 

Portanto,  entendo  acertada  a  decisão  do  magistrado  de  base
nestes pontos. 

Quanto ao valor dos honorários, a sua fixação deve considerar o
grau  de  zelo  profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a  natureza  e
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o serviço, conforme determinação do § 3º. do art. 20 do CPC.

Acrescente-se que devem ser fixados com moderação e justeza,
porém  sem  caracterizar  retribuição  ínfima  ou  demasiada,  de  certa  forma
desestimulante e incompatível com a dignidade da profissão. 

Na verdade, devem ser arbitrados com vistas ao caso concreto,
de molde a que representem adequada remuneração ao trabalho profissional.

A propósito, colaciono julgado da colenda Corte Superior de
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
VALOR  ARBITRADO  NA  SENTENÇA.
MANUTENÇÃO.
RAZOABILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A cautelar de exibição de documentos, por possuir
natureza  de  ação,  e  não  de  mero  incidente
processual, legitima a condenação da parte vencida
ao pagamento da verba honorária, tendo em vista a
aplicação do princípio da causalidade.
2. Não se altera o valor dos honorários advocatícios
arbitrado na sentença com base no art. 20, § 4º, do
CPC e mantido em sede de recurso especial quando
condizente com o trabalho realizado pelos patronos
da  parte  vencedora  na  condução  do  feito  e  na
elaboração  de  peças  processuais  nas  instâncias
ordinária e superior.
3. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg nos EDcl no REsp 1301372/RS, Rel. Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA
TURMA,  julgado em 10/09/2013,  DJe  16/09/2013)
(grifei)
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Dito isto, a verba arbitrada em R$ 1.000,00 (mil reais) se deu de
forma condizente com a complexidade da causa, com o trabalho despendido
pelos advogados atuantes e com a duração do processo, em observância aos
requisitos  do  §§3º  e  4º do  art.  20  do  CPC,  não havendo que  se  falar  em
redução. 

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos, CONHEÇO PARCIALMENTE DO RECURSO APELATÓRIO
E, NESTA PARTE, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo  incólume os
termos do decreto judicial combatido.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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